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Processo L

Modalidade

Assunto: Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Locação e

de Softwmes para Gestão de Folha de Pagamento e ContÍole .l r*H+ii."*f"?
E LIÜiTAÇÃ.
AS

Necessidades da Fundação Municipal de Cultura EspoÍe e Lazs de Canaâ dos Carajás,

Estado do Paní.

RELATORA: Sra. TAIS LEITE CARVALHO, Controle Intemo da Fundação

Municipal de Cultura Esporte e Lazer de Canaã dos Carajrís PA, sendo responslvel pelo

controle interno amvés da portaria no 0,14l2021-Ft NCEL, declara para os devidos tins, junto

ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do §l 'do artigo 1l

da Resolução n' I1.410/TCM de 25 de Fevereiro de 2014, alterada pela do Resolução

Administrativa do § I do artigo 1l da Resolução n' 029/TCM de 04 dejulho de 2017. que

analisou integrahnente o Processo N" 0022025-X'LINCEL, com base nas regras insculpidas

pela Lei f 14.lf3l2l e declaro o que segue.

RELATÓRIO:

Trata-se de um pÍocesso licitatório na modalidade Inexigibilidade para Contratação de

Empresa Especializada nos Serviços de locação e Manutenção de Softwares para GestÍio

de Folha de Pagamento e Controle Pessoal, Para atender as Necessidades da Fundação

Municipal de Cultura, Esporte e Í-azer de Canaã dos Carajrás, Estado do Pani.

O processo encontra-se instruído com capa pÍotocolado até a página 0l 17 em um volume,

identificado como Pasta 1. Possuindo a seguinte documentação: Capa do Processo (fls.

001); Documento de Formalização da Demanda - DFD (fls. 002-003); Justificativa de

Preço (fls. 004); Propostas de preços da pretensa contratada RPM SOLUÇÔES EIRELI

- ME (fls. 005-006); Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls. 007-008); Matriz de Risco

(fls. 009-0ll); Razão da escolha (fls. 012); Documenlos da pretensa contratada: RPM
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SOLUÇÕES EIRELI - ME (fls. 013-048); Tenno de Referencia (fls. 049-059); Despacho

para previa manifestação de existência de recurso orçamentário (fls. 060); Nota de Pré -
Empeúos (fls. 061); Declaração de adequação orçamenüíria (fls. 062); Termo de

Autorização (fls. 063); Portaria No 01 5/2024-FIINCEL de nomeação de Fiscal de

Contratos; Termo de Compromisso e Responsabilidadg s 5,,rs publicações no FAMEP (fls.

064-068); Portaria no 035/2023-FUNCEL- Nomeação de Agente de Contratação e sua

publicação no FAMEP ( fls. 069-72); ); Autuação do Processo Administrativo de Licitação

(fls. 073); Processo de Inexigibilidade de Licitação (fls. 074-076); Minuta do Contrato (fls. 077-

087); Despacho para Assessoria jurídica (fls. 088); Parecer Jurídico (fls.089-101); Declaração

de Inexigibilidade de Licitação (fls. 102); Despacho para ratificação (fls. 103); Termo de

Ratificação de Inexigibilidade (fls. 104); Extrato de Inexigibilidade de Licitação (fls. 105);

Convocação da Empresa: RPM SOLUÇÕES EIRELI - ME, para celebração de Contrato no

20250050 (fls. 106); Contrato no 20250050 (fls. 107-116); Despacho para o Controle Intemo

(fls. 0l t7).

E o necessário a relatar. Ao opinativo.

ÁNÀLISE:

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso )O determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devem ser realizadas através de licitações que

assegure igualdade de condições aos concorrentes. sendo esta regra para obras, serviços.

compÍas e alienações junto ao Poder Público.

Entretanto, o mesmo dispositivo prevê a possibilidade de exceção à rega de

contratação via procedimento licitatório, senão vejamos:

"Art- 37, XI- rcssalvados os casos especilicados na

legislação, as obras, seryiços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdaade de condições e todos os concorrentes"
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(grdo nosso).

A regulamentação do referido artigo encontra-se na Lei n' 14.133/21- Nova Lei de

Licitações e Contratos Adminishativos, devendo todo procedimento licitatório se baseaÍ

em slüls normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passiveis de anulação e

demais cominações.

A referida Lei prevê em seu aÍigo lo a necessidade de licitação para contratação junto à

Administração Pública, senão vejamos:

"Art. l" Esla Lei estabelece normas gerais de

licitaçõo e contratação para os Administrações

Públicas diretas, auárquicas e Íundacionais da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da

União, dos Estados e do

Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos

Mtmicípios, quando no desempenho de função

administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades

controladas direta ou indiretamente pelo

Adminis tração P túb I ica. "

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta para

a Adminisüação, bem como permitir a paÍicipação isonômica dos interessados e deve

fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contatos, conforme o artigo 5o da Lei 14.133121:
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"Art. 5" Na aplicação desta IÊi, serõo obsemados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
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A legislação mencionada é a que regulamenta o procedimento licitatório, qual sej4 a Lei

l4.13tl2l que também defende a obrigatoriedade da licitação, m.rs que prevê as exceções

a esta, como nos casos de dispensa, inexigibilidade, vedação e licitação dispensada.

Importa no presente caso, a hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista taxativamente

no artigo 74, inciso I, da Lei Federaln' 14.13312021, de l' de abril de 2021 e suas alterações

posteriores que aduz o seguinte:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviáoel a

competição, em especial nos casos de:

I - aquisiçõo de materiais, de equipamentos ou de gêneros

ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos

por produtor, empresa ou representante comercial

exclusivos;

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, deüdamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiv4 a indicação sucinta

de seu objeto.

O procedimento seguiu para análise assessoria jurídica que emitiu o parecer conclusivo

pela regularidade do processo. (fls. 089-101).
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público, da probidde admtuistrariva, da igualdade, do

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação

de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da

razoabilidade, da competitividode, da proporcionalidade,

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposições

do Decreto-Lei n" 4.657. de 4 de setembro de 1912 (Lei de

Introducõo às Normas do Direito Brasileiro)."
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Consultando os autos confirma-se a estimativa e demostração da compatibilidade de

previsão de recurso atraves do bloqueio orçamenüírio como forma de formalização do

pÍocesso de contratação (fls. 060-062)

Nos autos do Processo consta o Contrato formalizado de No 20250050, no valor de R$

15.600,00 (quinze mil e seicentos reais), tendo como fiscal de contrato a Servidora Andréa

Gomes dos Santos Siqueira - Portaria no 0l 5/2024-FUNCEL.

O contrato foi assinado no dia 08 dejaneiro 2025, e a vigência contratual terá início a partir

da sua assinatura, extiguindo-se em 08 de janeiro de 2026, podendo ser prorrogado por até

l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que haja autorização

competente e observados os reqúsitos.

A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição

indispensúvel para a eftcticio do contaío e de seus aditamentos e devetd ocotter nos

seguiníes prazis, conlados da data de sua assinatura, redação dada no art. 94 da Lei

14.133t2t.

CONCLUSÃO:

Esú Controladoria conclui que o referido processo se encontra revestido de todas as

formalidades legais, na fase de contratação, estando apto para gerar despesas para a

municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estigio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria da Lei no 14.133121, seguindo a

regular dilulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.
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Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

compÍovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajrás-PA, 20 de janeiro de 2025.

Taís Leite Carvalho
PoÍf 04412021-FUNCEL

ConuDle Intemo dâ FUNCEL
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